
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO

DIRETORIA DE INFORMÁTICA E AUTOMAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1.  Aquisição de software (Adobe Acrobat PRO DC) para elaboração e edição de arquivos
em PDF, conforme especificações constantes neste termo de referência. 

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1 A aquisição de licença do Adobe Acrobat PRO DC deste Termo de Referência tem por
finalidade atender a determinação do Supremo Tribunal Federal, constante na Resolução n.º
693, de 17.07.2020, que obriga a edição do arquivo em formato PDF com a identificação das
peças dos recursos a serem remetidos através do sistema web-STF.

3. DA MODALIDADE E REGIME DE CONTRATAÇÃO
3.1 Sugere-se que a licitação seja realizada na modalidade PREGÃO, na forma Eletrônica,
tipo  menor  Preço,  visando formação de  ATA de Registro  de Preços  com fulcro  no  Dec.
Estadual 31.553/2016.
3.2. A contratação do objeto pretendido tem amparo na lei Nº 10.520/2002, Lei Estadual Nº
9.529/2011,  subsidiariamente  pela  LEI  Nº  8.666/93,  e  pelos  Decretos  Federais  Nº
10.024/2019,  7.892/2013,  Decreto  Estadual  Nº  31.553/2016,  no  que  couber,  e  demais
legislações aplicadas à matéria.

4. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Descrição do Item Quantidade
Inicial

Quantidade
Total

1
Subscrição  de  licença  Adobe  Acrobat  Pro
DC - CCE ETLA, pelo período de 12 (doze
meses) meses. 

3 10

4.1 ESPECIFICAÇÕES 

5 Tipo de assinatura

5.1 Período: anual.
5.2 Quantidade 03 (três) inicial.

6 PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

6.1 A CONTRATADA deverá liberar o acesso  para  download  do software, 24 horas após o
recebimento da ordem de serviço.



7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

7.2. Provisoriamente – liberação do acesso ao download do objeto do presente termo.

7.3. Definitivamente – após verificação e comprovação de que o objeto está de acordo com as
especificações contidas no termo de referência em questão.

7.4. A assinatura será recebida definitivamente no prazo de 5 dias (úteis), contados do recebimento
provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação
mediante termo circunstanciado.

7.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do
esgotamento do prazo.

7.7.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento efetivamente executado, até
30  (trinta  dias)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  recebimento  definitivo  do  objeto,
acompanhada do atesto do  Fiscal do Contrato, conforme o disposto nos artigos 67 e 73 da Lei
8.666/93.

8.2  Caso  a  CONTRATADA seja  optante  pelo  “SIMPLES”  (Lei  nº  9.317/96),  será  obrigada  a
informar no corpo da nota fiscal e apresentar declaração, na forma do Anexo IV da Instrução
Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012, em duas vias, assinadas pelo seu representante legal.

8.3 O pagamento será feito por meio de depósito na conta-corrente da CONTRATADA, por meio
de ordem bancária, mediante apresentação da respectiva fatura ou nota fiscal do fornecimento.

8.4 Para execução do pagamento de que trata a presente cláusula, a CONTRATADA deverá fazer
constar como beneficiário/cliente,  da nota fiscal/fatura correspondente,  emitida sem rasuras,  e
ainda, o número da nota de empenho, os números do banco, da agência e da conta-corrente da
CONTRATADA, e a descrição clara e sucinta do objeto.

8.5 Sobre o valor da nota fiscal, a CONTRATANTE fará as retenções devidas ao INSS e as dos
impostos e contribuições previstas na Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012.

8.6  A  CONTRATADA  deverá,  ainda,  com  a  nota  fiscal/fatura,  apresentar  os  documentos
comprobatórios de regularidade fiscal e trabalhista.

8.7 A apresentação de certidões atrasadas ou irregulares com a nota fiscal ensejará anotação do
fiscal em registro próprio e criará pendência a ser sanada pela CONTRATADA.

8.8  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  CONTRATADA,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 dias corridos, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do CONTRATANTE.

8.9 Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da
aceitação, os serviços prestados não estiverem em perfeitas condições e em conformidade com
as especificações estipuladas.



9. DA HABILITAÇÃO (Qualificação Técnica)

9.1. As empresas licitantes deverão apresentar pelo menos um atestado de capacidade
técnica,  fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que  comprove  a
prestação de serviços compatíveis com o objeto desta licitação.

9.1.1 Considera-se compatível com o objeto desta licitação, o atestado que comprove a
execução de serviços de disponibilização do software Adobe Acrobat PRO DC. 

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 Da Contratante

10.1.1 Designar servidor responsável pelo acompanhamento (Fiscal do contrato e seu
substituto legal);

10.1.2 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao bom desenvolvimento
das atividades;

10.1.3 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;

10.1.4 Efetuar os pagamentos em conformidade com as normas de execução financeira e
orçamentária.

10.1.5 Proporcionar  as  facilidades  indispensáveis  à  boa  execução  das  obrigações
contratuais;

10.1.6 Aplicar as sanções, conforme previsto na legislação.

10.1.7 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços realizados
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimentos.

10.2 Da Contratada

10.2.1 Prestar  todos os  esclarecimentos  solicitados  e  realizar  todas  as  correções  indicadas  pelo
CONTRATANTE;

10.2.2 Fornecer e manter, durante o período de vigência do Contrato, suporte técnico com pronto
atendimento, com vistas à solução de eventuais problemas, falhas e dúvidas na operacionalização
do site;

10.2.4 Solucionar dúvidas a respeito do contrato.

10.2.5  Arcar  com  todas  as  despesas,  diretas  ou  indiretas,  decorrentes  do  cumprimento  das
obrigações assumidas, sem nenhum ônus ao Tribunal de Justiça do Maranhão;

10.2.6 A CONTRATADA deve relacionar-se com o CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do
fiscal do contrato, e preferencialmente, por escrito.

10.2.7 A CONTRATADA deverá  prestar  esclarecimentos  a  Diretoria  Judiciária  e  sujeitar-se  às
orientações do fiscal do contrato.



10.2.8 A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço
e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:
a)  inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da
contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) cometer fraude fiscal;
f) não mantiver a proposta.

11.2.  A Contratada  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no  subitem acima  ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1.  Advertência por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos
significativos para a Contratante;

11.2.2. multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

11.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.2.4.  Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o TJ-MA pelo prazo de até dois anos;

11.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o TJ-MA com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

11.3.  Também ficam sujeitas  às  penalidades  do art.  87,  III  e  IV da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  as
empresas e os profissionais que:

11.3.1.  Tenham sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.



11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,  observando-se  o  procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem como o  dano causado à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

11.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. PRAZOS DE VIGÊNCIA E VALIDADE
12.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, contados da sua assinatura. Entretanto, sua
duração fica adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, conforme Art. 57, caput, da
Lei n° 8.666/93. Salvo se, integralmente empenhado até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua
inscrição em restos a pagar.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento será realizado através de Ordem Bancária, em prazo não superior a 30 (trinta)
dias,  contado  a  partir  do  RECEBIMENTO  DEFINITIVO,  à  vista  da  Nota  Fiscal/Fatura
devidamente liquidada (atestada) pela Diretoria Judiciária conforme art. 40, inciso XIV, alínea “a”
da Lei 8.666/93;

14. DO VALOR ESTIMADO
14.1. O valor total estimado para a contratação será fornecido pela Coordenadoria de Material e
Patrimônio após realização de pesquisa de preços de mercado.

15. DA FISCALIZAÇÃO

15.1.  Serão  designados  fiscais  do  contrato  servidores  indicados  pela  Diretoria  Judiciária  via
portaria.  Competentes  para  liquidarem  as  faturas  apresentadas  (atesto)  encaminhando-as  ao
pagamento, notificar empresas e solicitar aplicação de sanções.

16. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
16.1. Será vencedora a licitante que, atendendo aos requisitos do presente termo de referência, edital
e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL.

17. DO REAJUSTE E REVISÃO
17.1.  Os  preços  permanecerão  fixos  e  irreajustáveis,  salvo  quando  comprovadas  as  situações
descritas no art. 65, inciso I, letra “b”, inciso II, letra “d” da Lei no 8.666/93 e do Dec. Estadual
31.553/2016.

18. SITUAÇÕES GERAIS
18.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-se
como base a Lei 8.666/93.

São Luís, 05 de outubro de 2020.
GIVANILDO MARQUES

Coordenador de Atendimento ao Usuário
Mat. 105155


